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 APRESENTAÇÃO 

Esta obra, cujo título é Argumentação e Linguagem 3, foi desenvolvida, de forma a 
integrar trabalhos de investigadores de várias instituições do país, em torno da temática 
central. Nela, abordamos temas importantes para o desenvolvimento das relações humanas 
e sociais, tendo como elemento condutor a linguagem/diálogo/discurso.

Uma obra com 22 artigos cujos objetivos expressam ações de ‘descrever’, ‘definir’, 
‘explicar’, ‘justificar’, ‘analisar’, ‘comparar’, e etc. Os textos estão organizados em duas 
partes cujos os liames com os termos argumentação e linguagem gravitam pelas palavras-
chave: ‘Análise literária’, ‘Argumentação’, ‘Atividade Investigativa’, ‘Autocomunicação’, 
‘Conhecimentos Linguísticos’, ‘Discurso’, ‘Ensino’, ‘Escrita Proficiente’, ‘Formação de 
Leitores’, ‘Gramática’, ‘Leitura’, ‘Letramento’, ‘Léxico’, ‘Metáfora’, ‘Mídia’, ‘Narrador’, 
‘Persuasão’, ‘Produção Textual’, ‘Retórica’, ‘Semiologia’, ‘Semiótica’, entre outras. Essas 
discussões expressas nos artigos, corroboram para produzir argumentos, apoiados nas 
informações, nos dados e nos resultados de cada investigação.

Esperamos que esta obra, diversa e plural, atenda as necessidades e perspectivas 
do público leitor, de forma a subsidiá-lo em seus estudos e reflexões. Isto dito, desejamos 
a todos vocês uma excelente leitura.  

Marcelo Máximo Purificação
Katielly Vila Verde Araújo Soares

Denilra Mendes Ferreira
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RESUMO: Trata-se de trabalho visando 
analisar a questão do dia de guarda previsto em 
diversas religiões especificamente sob a ótica 
do ordenamento jurídico brasileiro e Português. 
Assim, incialmente foi realizado um contexto 
histórico da relação entre estado e religião nos 
referidos países. Em seguida, foi analisado 
o Direito de Liberdade de Religião. No tópico 
seguinte foi visto especificamente a questão do 
dia de guarda. Depois se buscou dar um enfoque 
jurisprudencial da questão debatida. Por fim, 
foram realizadas as considerações finais acerca 
do tema proposto. 
PALAVRAS-CHAVES: Estado, Religião, Dia de 
Guarda. 

THE ISSUE OF PRESERVATION OF 
RELIGION GUARD DAY: A COMPARATIVE 

STUDY BETWEEN BRAZIL AND 
PORTUGAL.

ABSTRACT: This work aims to analyze the 
question of the day of custody foreseen in several 
religions specifically from the perspective of the 

Brazilian and Portuguese legal system. Thus, 
initially a historical context of the relationship 
between state and religion in these countries 
was carried out. Then, the Right to Freedom of 
Religion was analyzed. In the following topic, the 
question of the day of custody was specifically 
seen. Then, it sought to give a jurisprudential 
approach to the question debated. Finally, the 
final considerations about the proposed theme 
were made.
KEYWORDS: State, Religion, Day of Guard.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente trabalho se dá em virtude 

de uma preocupação que o autor já tinha 
dentro da sua atuação como Defensor Público 
no Brasil e que foi objeto de debate durante 
as aulas da professora Patrícia Jerónimo no 
curso de Doutoramento em Ciências Jurídicas 
na Universidade do Minho e que decorre de 
uma preocupação em se preservar o Direito 
Fundamental de Liberdade de crença aos que 
professam religiões que consideram um dia da 
semana como sagrado, chamando o referido dia 
de dia de repouso ou dia de guarda (expressões 
que, para fins didáticos, serão utilizadas como 
sinônimas no presente estudo) e proibindo 
que os seus seguidores realizem atividades 
não confessionais no referido dia, como, por 
exemplo, trabalhar ou, ainda, realizar provas de 
concursos, vestibulares e similares. 

Na sua atuação profissional, o autor do 
presente estudo se deparou com a situação dos 

http://lattes.cnpq.br/4046527537727540
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Adventistas, que devem guardar o sábado, porém, conforme será visto, existem outras 
religiões que também guardam o sábado ou, ainda, outro dia da semana e que também 
receberão atenção no presente estudo. 

 Como o autor é brasileiro e se encontra em doutoramento em Portugal, o recorte da 
pesquisa se dará em relação aos ordenamentos jurídicos português e brasileiro.

2 | 	DO CONTEXTO HISTÓRICO DAS RELIGIÕES E DA SITUAÇÃO DAS 
RELIGIÕES NO BRASIL E EM PORTUGAL

Não é fácil fixar onde e em qual data exata as religiões surgiram, Hans Küng traz 
a informação de que na Austrália foi encontrado um esqueleto do sexo masculino com 
possíveis trinta mil anos e que o mesmo estava acobertado de ocre, que é um sinal que 
representa a vida após a morte, ou seja: o referido corpo provavelmente foi enterrado 
mediante um ritual religioso. (KÜNG, 2004, p.22). 

Assim, mais fácil se faz encontrar relatos da relação entre Estado e Religião. 
Desde a antiguidade já se há relatos de possíveis relações entre o Estado e a Igreja, 

no Estado Oriental e no apogeu da Grécia antiga havia as monarquias teocráticas e os reis 
eram adorados como deuses e de forma similar acontecia no Estado Romano (GOUVEIA, 
2012, p.24). 

Na idade média, começaram a surgir as estruturas próprias do Poder Público e do 
poder religioso, mas havendo ainda uma interferência mútua. (GOUVEIA, 2012, p.24). 

Na idade moderna surgiu o fenômeno da estadualização das religiões, com os 
Estados comumente adotando religiões oficiais e criando leis religiosas. (GOUVEIA, 2012, 
p.25).

Só na Idade Contemporânea é que começou a surgir os fundamentos do estado 
laico com a separação entre Estado e Igreja, mas existindo diferença de Estado para 
Estado. (GOUVEIA, 2012, p.25).

Em relação especificamente ao Brasil, a Constituição de 1824 previa a Religião 
Católica como religião oficial. Em 1890, no entanto, foi promulgado o decreto 119-A 
prevendo que o Brasil seria um Estado Laico e o referido decreto foi recepcionado pela 
Constituição de 1891, de modo que a partir de então e até os dias atuais o Brasil é um 
Estado Laico. (AGOSTINHO, 2008, p.138). 

Entretanto, apesar de laico, a influência da Religião Católica no Brasil ainda é 
muito forte, o que pode ser visto pelos inúmeros feriados religiosos fazendo referência 
à Igreja Católica e deixando de lado as outras religiões presentes no território brasileiro. 
(AGOSTINHO, 2008, p.141). Além disso, 64,6% da população brasileira, conforme últimos 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, declara-se como sendo 
adepta da Religião Católica. 1

1. Fonte:_https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2013-agencia-de-noticias/releases/14244-asi-censo-
-2010-numero-de-catolicos-cai-e-aumenta-o-de-evangelicos-espiritas-e-sem-religiao.html
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Além da Religião Católica, o Brasil ainda tem uma grande e crescente parte da 
população que professa a religião Evangélica, que, conforme Censo realizado em 2010, 
já ultrapassou 22,2%2 da população e que também tem uma grande influência em solo 
brasileiro, inclusive com uma forte presença no meio político, existindo até mesmo 
na Câmara Federal do Brasil uma bancada de deputados autointitulada de Bancada 
Evangélica. (DANTAS, 2011, p.23). 

A presença de grupos evangélicos no cenário político brasileiro começou a surgir 
com a redemocratização na década de 80(oitenta), de modo que alguns segmentos 
evangélicos começaram a ver na política a possibilidade de barrar projetos de leis 
contrários aos preceitos que seguiam, inclusive com a Igreja Assembleia de Deus lançando 
boatos sobre aprovação de temas como aborto, casamento entre pessoas do mesmo sexo 
e liberalização das drogas. (DANTAS, 2011, p.24). Já a igreja Universal do Reino de Deus 
se utilizou do expediente da “candidatura oficial” de um membro da igreja, estimulando os 
fies a votarem no nome escolhido e até mesmo viabilizando o alistamento dos fies que já 
completaram 16 anos. (ORO, 2003, p.55). 

De qualquer forma, apesar da bancada evangélica ser significativa e conseguir 
muitas vezes atrapalhar a aprovação de projetos que não estão de acordo com os seus 
preceitos, ainda não existe o chamado “voto evangélico” com a aprovação de projetos 
relevantes, pois não há uma unidade entre os diversos segmentos evangélicos presentes 
no Brasil. (DANTAS, 2011, p.47)

Portugal, por seu turno, apesar de atualmente também ser um Estado laico, seguiu 
durante séculos a religião Católica (LOPES, 2002, p.57) e sempre teve uma relação 
estreita com a referida religião. Inclusive, no ano de 1179 o Papa Alexandre III reconheceu 
a independência de Portugal, designando na bula manifestis probatum, pela primeira vez, 
D.Afonso Henriques como rei. Além disso, já houve um papa Português, quem seja: João 
XXI. (GOUVEIA, 2003, p.451), de modo que a porcentagem de católicos em Portugal chega 
a 88,7% da população.3

A religião Evangélica chegou a ter um crescimento em Portugal, muito por influência 
de uma busca de expansão da Igreja Universal, de modo que Portugal chegou a ser o local 
fora do Brasil onde a Igreja Universal mais teve templos. (PRESTON, 1999, p.389), porém 
nos últimos anos muitas igrejas evangélicas vêm fechando em Portugal, possivelmente em 
virtude da volta de imigrantes, inclusive brasileiros, para os seus países de origem.4

Desse modo, a ainda existente influência da Igreja Católica no Brasil e em Portugal 
pode vir a ser uma das explicações das dificuldades enfrentadas pelos adeptos de outras 
religiões que representam uma menor parte da população conseguirem exercer de forma 
plena o direito de liberdade religiosa. 
2. Mesma fonte.
3. Fonte:https://www.publico.pt/2017/05/03/sociedade/noticia/vaticano-revela-ligeiro-aumento-percentual-de-catolicos-
-em-portugal-1770814
4. Fonte: http://www.jmnoticia.com.br/2017/03/19/em-portugal-estudo-aponta-que-foram-fechadas-quase-700-igrejas-
-evangelicas/
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3 | 	DA LIBERDADE DE RELIGIÃO 
De antemão, frise-se, há autores que defendem que a luta pela liberdade de religião 

é a verdadeira origem dos direitos fundamentais. (CANOTILHO, 2017, p. 383.). De qualquer 
forma, ainda que se defendam outras origens para os Direitos Fundamentais, é fato que a 
luta pela liberdade religiosa é um dos movimentos mais fortes no âmbito mundial. 

No mais, também se faz necessário trazer à baila novamente que tanto o Brasil 
como Portugal são Estados laicos, ou seja: não possuem uma religião oficial. 

Entretanto, na medida em que não possuem religião de Estado, Brasil e Portugal 
devem respeitar as religiões escolhidas por cada um de seus cidadãos. (SHERKEKEWITZ, 
p1.), pois laicidade não é necessariamente sinônimo de antirreligião (DÍAZ-SALAZAR, 
2008, p.17), sendo exatamente esse o conteúdo da laicidade: ao mesmo tempo em que os 
Estados não adotam uma religião oficial, os Estados são obrigados a proteger e respeitar 
todas as religiões. (CUNHA JUNIOR, 2008, p.655), uma vez não se pode confundir laicidade 
com laicismo, que seria a negativa da existência de religiões. (GOUVEIA, 2012, p.27), até 
mesmo porque, por mais que os positivistas tenham se esforçado para “libertar” o direito 
dos valores religiosos, eles não conseguiram anular de forma definitiva a “contaminação”. 
(JERÓNIMO, 2001, p.194), haja vista que a Igreja, dentro de sua missão, também vem, 
assim como afirma Germán Doig K, a “preocupar-se pela dignidade da pessoa humana, 
promovendo-a e defendendo-a das mais diversas maneiras.” (DOIG K, 1994, p.11)

No mais, da mesma forma em que deve ser respeitado o direito de ter qualquer 
religião, também deve ser respeitado o direito de não ter religião alguma, de não acreditar 
em qualquer deus, de não professar qualquer fé (SILVA, 1989, p.221) para que efetivamente 
exista a plena liberdade de crença.

Hugo Alexandre Mangabeira afirma que a crença deve ser exercida no âmbito 
particular sem “exteriorização pública” (MANGUEIRA, 2009, p.16). Entretanto, para que se 
tenha algum sentido a afirmação do referido autor, quando se fala sem exteriorização não 
se quer se dizer às escondidas, mas sim de uma forma que não desrespeite a crença ou 
a ausência de crença do próximo, dentro da tradicional máxima jurídica na qual o limite do 
direito de um é o direito do outro. 

No âmbito normativo internacional, encontra-se a garantia de proteção de liberdade 
religiosa no artigo 26 (vinte e seis) do Pacto dos Direitos Civis e Políticos que, ao falar do 
princípio da igualdade, veda a discriminação em decorrência de vários fatores, como cor, 
sexo, língua e também religião.5

Ainda no âmbito internacional, existe o artigo 18 (dezoito) da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos que afirma que toda pessoa tem direito à liberdade religiosa, o que 

5.  Artigo 26. Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, a igual proteção da lei. 
A este respeito, deverá proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz 
contra qualquer discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, ori-
gem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer opinião



 
Argumentação e Linguagem 3 Capítulo 1 5

inclui o direito de escolher uma religião, de mudar de religião, de manifestar a sua religião 
sozinho ou em grupo pelo “ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos”6. Entretanto, por não 
se tratar de um tratado, a referida declaração apenas reforça a necessidade de se proteger 
o direito de liberdade de religião, porém sem caráter normativo, o mesmo acontecendo 
com a Declaração Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação 
Baseadas em Religião ou Crença que aprofunda ainda mais a necessidade de respeito à 
liberdade religiosa e expressamente afirma na alínea h, do seu artigo 6º (sexto), que deve 
ser respeitado o dia de repouso das religiões.7

Ainda no âmbito internacional, existem diversos tratados regionais, como na Europa, 
na América, na África e nos países Árabes que também proíbem a discriminação em virtude 
de religião. (JERÓNIMO, 2016, p.43). 

Especificamente No Brasil, o artigo 5º (quinto) da Constituição da República, que 
traz os direitos e garantias fundamentais, expressamente prevê, em seu inciso VIII8, que 
nenhuma pessoa poderá ser privada dos seus direitos em virtude da sua crença religiosa, 
salvo se houver expressa previsão legal de prestação alternativa e a pessoa se negar a 
cumprir. 

Assim, por exemplo, uma pessoa do sexo masculino no Brasil pode se utilizar da 
sua crença religiosa para deixar de servir ao exército, porém, havendo uma prestação 
alternativa prevista em lei que o obrigue, nesses casos, a prestar serviços voluntários que 
não desrespeitem a sua religião, o cidadão será obrigado a realizar os referidos serviços, 
frisando que no Brasil apenas os homens são obrigados a servir ao a exército. 

Por outro lado, a Constituição da República Portuguesa prevê também como 
direito fundamental em seu artigo 13 (treze) o fato de que ninguém poderá ser privado 
ou prejudicado em seus direitos em decorrência da sua religião9, da mesma forma que a 
pessoa também não pode ser beneficiada ou privilegiada usando como argumento a sua 
crença religiosa. Além disso, Portugal tem uma Lei de Proteção à Liberdade Religiosa, 
a lei 16/2001, que expressamente prevê o direito, mediante algumas condições, dos 
trabalhadores e estudantes suspenderem o trabalho e aula no dia de descanso da religião 
que professam10 e o no Brasil recentemente foi promulgada a lei 13.796/19, que dá o direito 

6. Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito implica a liberdade 
de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em 
comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.
7. Art. 6º. O direito à liberdade de pensamento, consciência, religião ou crença incluirá as seguintes liberdades: h) ob-
servar o dia de repouso e celebrar feriados e cerimônias de acordo com os preceitos da sua religião ou crença.”.(grifos 
nossos)
8. VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
9.  2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever 
em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instru-
ção, situação económica, condição social ou orientação sexual.
10.  Art.14: 1 - Os funcionários e agentes do Estado e demais entidades públicas, bem como os trabalhadores em 
regime de contrato de trabalho, têm o direito de, a seu pedido, suspender o trabalho no dia de descanso semanal, nos 
dias das festividades e nos períodos horários que lhes sejam prescritos pela confissão que professam, nas seguintes 
condições: 
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aos estudantes da rede pública e privada de se ausentarem das aulas e provas, mediante 
compensação, nos dias em que, comprovadamente, suas religiões não permitirem a 
realização das ditas atividades.11

Desse modo, claro está que tanto Brasil como Portugal preveem como direito 
fundamental o direito de liberdade religiosa. 

Assim, seja por meio do ordenamento jurídico internacional ou por meio da legislação 
local brasileira ou portuguesa, o direito de professar determinada religião e de ter a mesma 
garantida, inclusive no que diz respeito ao direito de guarda, é um Direito Humano que deve 
ser protegido. 

A problemática é: seria possível ao Poder Público respeitar a obrigação de guarda 
do sábado sem ofender os princípios que regem a Administração Pública? 

A questão, de antemão, é tormentosa porque, se de um lado deve existir uma 
separação entre o Estado e a religião, por outro lado o Estado deve, ao menos na medida 
do que for possível, respeitar a crença de cada cidadão. 

Nesse sentido, Maciel Ramos afirma:

Portanto, conforme dito, se o direito não pode prescindir dos seus aspectos 
formais, tampouco ele pode ignorar que o conteúdo do modelo de ação que 
estabelece é produto de uma decisão que é expressão da tradição cultural na 
qual se insere e que se funda em princípios e fins construídos historicamente. 
Desse modo, não podemos nos esquecer dos valores religiosos que fornecem 
conteúdos a essa experiência cultural e jurídica. (RAMOS, 2010. p25)

Assim, de antemão, estar-se diante de uma, ao menos aparente, colisão de 
direitos, de um lado os princípios que regem a Administração Pública, como o princípio da 
impessoalidade e o princípio do respeito às formalidades; do outro o Direito de Preservação 
à Liberdade Religiosa. 

No mais, é importante também novamente destacar que possivelmente a dificuldade 
encontrada no decorrer dos anos de se respeitar o dia de guarda em solo brasileiro e 
português decorre do fato de que, apesar de laicos, os referidos países possuem uma 
maioria populacional adepta da religião Católica. Assim, os fies das religiões que exigem 
a guarda de um dia santo acabam sendo uma parcela muito pequena da população em 
Portugal e no Brasil, o que dificulta a conquista de direitos. 

Para entender um pouco melhor a situação, faz-se necessária uma análise do que 
consiste a preservação do dia de guarda ou de repouso para as religiões que proíbem a 
realização de atividades seculares no mesmo. 

11. Lei Brasileira 13.796/19Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, 
de qualquer nível, é assegurado, no exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante prévio 
e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua 
religião, seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a critério da instituição e sem custos para o 
aluno, uma das seguintes prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 5º da Constituição Federal.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
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4 | 	DO DIA DE GUARDA OU DE REPOUSO 
Em relação especificamente aos adventistas, os mesmos consideram que o sábado 

deve ser um dia dedicado a Deus, pois foi no sétimo dia em que o Criador descansou, 
tornando o referido dia em um dia abençoado. Assim, não é possível a realização de 
atividades seculares aos sábados. As atividades seculares são aquelas não confessionais, 
ou seja, não vinculadas às religiões, como as que geram, direta ou indiretamente, algum 
lucro ou bem material para a pessoas, o que se inclui atividades laborativas, estudantis, 
realização de provas de concursos e vestibulares. 12

Desse modo, dentro dos ritos professados pelos adventistas está o respeito ao 
sábado, o que é seguido pelos mesmos por convicção religiosa e também por receio 
de sofrer, seja no plano terreno e/ou no plano espiritual, as sanções decorrentes do não 
cumprimentos dos preceitos da religião que escolheram seguir. 

Os judeus também guardam o sábado e não trabalham nesse dia por dois motivos: 
eles consideram que foi sábado o dia no qual Jahvé descansou após terminar sua obra de 
salvação e também foi no referido dia que o povo de Israel se libertou da escravidão do 
Egito.13

Já os mulçumanos possuem como dia santo a Sexta-Feira por considerarem que 
Deus trata o referido dia como um dia abençoado, o dia da congregação. No referido dia 
eles não são proibidos de trabalhar, apesar de ser algo recomendável pelo Alcorão, porém 
eles não podem deixar que o trabalho impeça o momento de oração14, que é considerado 
um dos cinco pilares do Islã. (KÜNG, 2004, p.261). 

A Igreja Católica, por seu turno, prevê como dia de guarda o domingo, uma vez que 
considera que foi no referido dia que Jesus ressuscitou15, porém não exige que os seus fies 
deixem de realizar atividade confessional no referido dia, exigindo apenas que os mesmos 
cumpram alguns rituais, como ir à missa. 

Diante dessa situação, a problemática que surge para os adeptos das religiões que 
proíbem a realização de atividades não confessionais em um dia santo se dá quando os 
mesmos se confrontam com empregadores que os obrigam a trabalhar no dia de guarda 
ou ainda quando precisam realizar concursos para ingresso em cargos públicos ou em 
universidades e as provas se dão aos sábados. 

Desse modo, acaba-se que ter ou não ter prova ao sábado, respeitando ou não 
respeitando os preceitos das referidas religiões, mais se aproxima de uma colisão entre 
os princípios que regem a Administração Pública e o princípio da proteção à liberdade 
religiosa. 

12. Fonte:http://www.adventistas.org/pt/institucional/organizacao/declaracoes-e-documentos-oficiais/observancia-sa-
bado/
13.  http://jendela-jiwa.blogspot.pt/2007/06/o-sbado-no-judasmo.html
14.  https://www.islamreligion.com/pt/articles/10170/sexta-o-melhor-dia-da-semana/
15.  https://pt.aleteia.org/2017/01/20/por-que-a-igreja-guarda-o-domingo-e-nao-o-sabado/
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Seguindo a linha de Alexy, a colisão entre os princípios é solucionada de forma 
distinta da colisão entre as regras, ou seja, a solução diante de uma colisão de princípios não 
se dá com base em analisar se o princípio é válido ou não e sim em fazer uma ponderação 
no caso concreto de qual princípio vai prevalecer. (ALEXY, 2008, p.70-71)

Desse modo, quando diante da proteção à liberdade de crença de um lado e do 
outro dos princípios da Administração Pública ou ainda ao direito do empregador de dar 
ordem nas relações trabalhistas, deve-se fazer uma ponderação no caso concreto para 
analisar qual princípio irá prevalecer. 

Diante do exposto, imagine-se uma prova de um concurso público marcada para o 
sábado. Poderia se pleitear a mudança para um domingo a pedido de um candidato que 
professe a religião adventista? Depende do caso concreto. Se o pedido trouxesse novos 
custos para o Poder Público ou prejudicasse outros candidatos ou ainda trouxesse um 
benefício específico para o requerente, parece que o pleito deveria ser indeferido. Por 
outro lado, se o pleito não gera qualquer vantagem na seleção para o requerente, não traz 
gastos adicionais ao Poder Público e não prejudica outros candidatos, parece que o pleito 
de mudança de data deve vir a ser atendido como forma de preservar o direito de proteção 
à liberdade religiosa. 

No mais, é possível que no caso concreto os interesses em jogo sejam facilmente 
conciliáveis, como, por exemplo, os adventistas ficarem isolados no horário da prova ao 
sábado para só realizarem a mesma após o pôr do sol do sábado, quando a religião já 
permite a realização de toda e qualquer atividade. 

Ainda que seja desejável a existência de um Estado laico, o mesmo não pode se 
exigir dos indivíduos, que devem ter o direito de professar os ditames de sua religião, não 
podendo os obrigar a deixar de exercer direitos, como ter acesso a um cargo público, em 
decorrência de sua fé. (JERÓNIMO, 2016, p.66/67), até mesmo porque as pessoas que 
professam uma fé também estão sujeitas a sanções no campo eclesiástico, uma vez que 
cada religião possui as suas regras e suas punições. (MIRANDA, 2009, p.6).

De qualquer forma, é possível imaginar situações nas quais a conciliação não seria 
possível, como, por exemplo, de forma bem hipotética, sete pessoas de religiões diferentes 
e cada uma preservando um dia diferente de repouso, solicitassem que a data da prova 
não caísse no referido dia. Nesse caso, naturalmente, a prova seria no dia que fosse mais 
conveniente para a entidade que a tivesse organizando. De qualquer forma, não se tem 
notícia de uma situação como essa, de modo que o ideal é sempre a busca de uma solução 
harmonizadora. 
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5 | 	DAS DECISÕES JUDICIAIS NO BRASIL E EM PORTUGAL 
Cada vez mais os tribunais se deparam com novas questões culturais, as quais 

se incluem as questões religiosas, o que se exige dos mesmos um olhar diferenciado. 
(JERÓNIMO, 2016, p.305)

Tanto a Corte Suprema Brasileira como a Portuguesa já enfrentaram a questão das 
dificuldades enfrentadas pelas pessoas que são adeptas de religiões que preservam o dia 
de guarda. 

Em Portugal, o Tribunal Constitucional (Acórdão n.º 545/2014) entendeu que uma 
Procuradora do Ministério Público que professava a Religião Adventista estaria dispensada 
de realizar os plantões aos sábados.16

O Ministério Público Português alegava ofensa ao princípio da igualdade em relação 
aos outros membros da carreira, chegando a afirmar que a procuradora deveria ter escolhido 
outra profissão na qual não se fizesse necessária a realização de plantão, além de afirmar 
que o artigo 14 da Lei de Liberdade Religiosa de Portugal, que expressamente prevê o 
direito de suspensão do trabalho nos dias de guarda17, só se aplicaria para trabalhos com 
horários flexíveis, o que não seria o caso do trabalho ministerial. 

O autor do presente estudo discorda por completo do entendimento acima, pois 
entender dessa forma seria fingir existir um direito de proteção à liberdade religiosa, seria 
afirmar que respeitar a religião é apenas permitir ao cidadão proferir sua fé dentro de sua 
residência e nos locais de cultos. Entretanto, respeitar à liberdade religiosa é muito mais 
que isso, é efetivamente permitir, na medida em que isso for materialmente e formalmente 
possível, ao cidadão se inserir por completo na sociedade sem precisar ter que escolher 
entre obedecer ou não aos preceitos de sua religião. 

No caso da procuradora, o Tribunal Constitucional Português entendeu que, dentro 
de um órgão plural, com vários membros, seria perfeitamente possível que a pessoa 
integrante da Religião Adventista realizasse o plantão em outros dias da semana, como 
aos domingos, sem que isso significasse qualquer privilégio indevido. 

Naturalmente, caso a procuradora adventista estivesse lotada em um local na qual ela 
fosse a única procuradora, talvez a decisão tivesse sido outra, sob pena de se inviabilizar a 
plena prestação do serviço público ministerial. Entretanto, sendo plenamente conciliável no 
caso concreto a prestação do serviço público com respeito ao efetivo exercício da liberdade 
de crença, a decisão da Corte Suprema Portuguesa parece ter sido a mais acertada. 

Desse modo, tendo em vista se tratar de uma decisão da Suprema Corte 
Portuguesa, a discussão em tela pode já ser uma página virada em terras portuguesas. 

16. Fonte:https://dre.pt/home//dre/57547753/details/maximized?p_auth=OvIF0vCE&serie=II&parte_filter=32&-
dreId=57547689 
17.  Art.14: 1 - Os funcionários e agentes do Estado e demais entidades públicas, bem como os trabalhadores em 
regime de contrato de trabalho, têm o direito de, a seu pedido, suspender o trabalho no dia de descanso semanal, nos 
dias das festividades e nos períodos horários que lhes sejam prescritos pela confissão que professam, nas seguintes 
condições: 
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De qualquer forma, frise-se que a decisão em questão ainda é razoavelmente recente, 
de modo que ainda podem surgir por parte do Poder Público e dos empregadores outras 
interpretações restritivas do já citado artigo 14 da Lei de Liberdade Religiosa. Além disso, o 
referido artigo não menciona a questão da realização de provas de concursos e vestibulares 
em dias santos. 

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal -  STF reconheceu a repercussão geral da 
matéria objeto do presente estudo no Recurso Extraordinário (RE) 611874, porém até a 
presente data não teve o julgamento definitivo da questão, apesar da existirem decisões 
favoráveis na própria Suprema Corte.18  

As questões que chegaram no Tribunal Constitucional Brasileiro dizem respeito à 
realização de provas para ingresso no serviço público ou nas universidades marcadas para 
o sábado. 

No ano de 2008 (dois mil e oito), por meio do Mandado de Segurança 
2008.82.00.006273-7, o autor do presente estrou com uma ação por meio da Defensoria 
Pública da União para garantir o direito de duas estudantes adeptas da Religião Adventista 
de não realizarem antes do pôr do sol do sábado o exame vestibular para ingresso na 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB. Infelizmente, apesar da utilização de argumentos 
similares aos utilizados no presente apanhado, a ação foi julgada improcedente em todas 
as instâncias, de modo que as mesmas efetivamente optaram por seguir os preceitos de 
sua religião e não realizaram a prova, o que demonstra a importância da fé na vida dos 
adeptos da referida religião. 

Entretanto, apesar não haver, conforme dito acima, um posicionamento definitivo 
da sua Suprema Corte, o fato é que, passados quase 10(dez) anos, as decisões judiciais 
no Brasil, seja no primeiro grau ou nas instâncias recursais, vêm tendendo a fazer uma 
ponderação em cada caso concreto tentando viabilizar o princípio da supremacia do 
interesse público com o direito à proteção da liberdade religiosa dos adeptos da crença 
adventista. 

Assim, muito comum se tornou decisões judiciais no sentido, por exemplo, de que os 
adventistas ficassem isolados e com a devida fiscalização durante a realização das provas 
aos sábados pelos outros candidatos e só realizassem as provas após o pôr do sol em 
respeito aos ditames de sua religião. 

No mais, ante a proliferação de decisões favoráveis aos adventistas, as universidades 
brasileiras e os órgãos públicos brasileiros começaram, em grande parte, a evitar a 
realização de provas aos sábados, o que demonstra a importância da luta pela efetivação 
de todo e qualquer direito fundamental. 

18. Fonte:http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3861938&nu-
meroProcesso=611874&classeProcesso=RE&numeroTema=386
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6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme foi acima visto, o Direito de Liberdade Religiosa é um direito fundamental 

e que está, inclusive, positivado em âmbito convencional e também constitucional nos 
ordenamentos jurídicos brasileiro e português, de modo que dentro do conceito de laicidade 
adotado por ambos os países está inserido também o dever se proteger e respeitar a 
religião do próximo. Porém, em Estados com uma população majoritariamente católica e 
com uma grande ligação com a referida religião no decorrer da história, adeptos de outras 
religiões podem encontrar dificuldades para professar de forma plena a sua fé. 

De qualquer forma, quando se fala em respeitar à religião de cada pessoa, fala-
se em respeitar o efetivo exercício da crença sem, na medida em que assim for viável, a 
pessoa precisar abrir mão do exercício de direitos civis para poder obedecer aos ditames 
impostos pela sua religião. 

Desse modo, cabe ao Estado e aos próprios particulares em suas relações civis, 
trabalhistas e comerciais buscarem conciliar o interesse público e o interesse privado de 
cada um com os as normas confessionais de cada religião, tal como se deve fazer com o 
respeito a qualquer liberdade, como a de locomoção, a de orientação sexual, dentre outras. 

É por meio do respeito ao direito do próximo que as pessoas conseguirão o respeito 
aos seus próprios direitos, as suas próprias escolhas, bem como se fará possível a harmonia 
na convivência dos povos, algo extremamente desejável no mundo atual.
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